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Excelentissima Senhora
Senadora Teresa Leitao
Congresso Nacional
Brasilia — DF

Excelentissima Senhora Senadora,

O Colégio Catarinense manifesta posi¢éo contraria ao Projeto de Lei n® 1.338, de
2022, que dispde sobre a oferta domiciliar da educacéo basica, e clama a Vossa Exceléncia
que n&o paute essa matéria para deliberag&o no Plenario do Senado Federal.

O Projeto de Lei fere a Doutrina Social da Igreja que defende, em seu Compéndio, n.
249 que “Os pais sao os primeiros, mas nao os unicos educadores de seus filhos. Compete-
Ines, pois, a eles exercer com sentido de responsabilidade a sua obra educativa em
colaboragao estreita e vigilante com os organismos civis e eclesiais”. Diante disso, a ANEC
reitera que a educacgéo escolar deve permanecer como forma principal e insubstituivel de
ensino, em consonancia com a Constituicdo Federal e a LDB.

Destacamos como preocupacgdes:

1. Aumento das desigualdades — 0 homeschooling pode aprofundar disparidades no
acesso a educacéo de qualidade, criando ambientes de exclusédo e limitacdo do
convivio social.

2. Sobrecarga do Estado — afiscalizacéo e 0 acompanhamento da modalidade geram
custos adicionais e desafios logisticos, sem assegurar a efetividade da protecéo
dos estudantes e garantia que todos estivessem sendo assistidos de maneira
adequada.

3. Fragilizacao da gestdo democratica — A escola é espago essencial de
convivéncia, pluralidade e formacéo cidadd, sendo insubstituivel para o
desenvolvimento integral do estudante.

A aprovacédo do PL n. 1338/2022 vai na contraméo dos esforgos de ampliacéo da
educacéo em tempo integral e de combate & evaséo escolar e contraria a trajetéria recente
da legislacéo educacional brasileira, incluindo o Sistema Nacional de Educacédo e o Plano
Nacional de Educac&o aprovados na atual legislatura. Além disso, cria obrigacdes novas e
onerosas para entes subnacionais sem qualquer previséo de financiamento. Impor novas
atribuicbes as redes de ensino neste momento significa dispersar esforcos de equipes que
hoje concentram sua atuag&o no fortalecimento da educac&o publica.

Diante desse quadro, solicitamos a Vossa Exceléncia que n&o inclua o PL 1338/2022
na pauta do Plenario, preservando assim a prioridade absoluta dos direitos de criangas e
adolescentes consagrada no art. 227 da Constituicdo Federal.

Respeitosamente,
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